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Poder Público e Iniciativa Privada – Juntos no combate à criminalidade.

Nelson Dias da Silva
Resumo

 A Segurança Pública é um processo complexo e abrangente, contemplando ações variadas de caráter preventivo. Revisões sistemática da forma de se promover o combate à criminalidade estão se tornando cada vez mais comum a nível global, em razão disso, a natureza deste trabalho é explanar sobre mais uma ferramenta estruturada na parceria Público/Privada no combate à criminalidade que resultaria em benefícios significativos à Sociedade e ao Estado. Este trabalho apresenta uma análise e estudos de mapeamento sistemático, pesquisa de campo, por meio de questionário enviado via “WhatsApp”
 aos entrevistados, devido a pandemia do COVID 19, com o objetivo de avaliar a aceitação da sociedade, representada por 120 (cento e vinte) pessoas sobre a parceria em comento. Com a realização do mapeamento foram encontrados alguns desafios, problemas na legislação atual, posto, a existência do monopólio estatal na área da segurança Pública. Verificou-se que apesar de a Segurança Pública ser um dever do Estado, conforme preceitua o artigo 144 da constituição Federal de 1988, o estudo demonstrou que o público entrevistado acredita que o feito traz benefício ao País com a redução da criminalidade. A partir desse resultado podemos concluir que estudo de mapeamento é importante, pois, denota-se neste trabalho, que apesar de desconhecerem que não existe um trabalho de “parceria”
, Público/Privado, os participantes da pesquisa são favoráveis ao trabalho em conjunto do Estado e a Segurança Privada para a melhoria da Segurança Pública.
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INTRODUÇÃo

Este trabalho tem como objetivo verificar através de estudo cientifico se a parceria ( Shearing, p.5 1992; South, 1994) envolvendo o Estado, Gestores de Segurança Privada, Vigilantes e as comunidades, representadas por dirigentes de Associações de Amigos de Bairros e CONSEG's (Conselhos Comunitários de Segurança) colaboraria para diminuição da incidência de ações criminosas em logradouros públicos e privados, vez que, a política de Segurança Pública utilizada no País proporciona apenas sensação de segurança.
Deixar claro que o foco específico aqui recai sobre os serviços de ações preventivas realizadas pelo Estado, por meio de instituições fardadas que realizam policiamento ostensivo e ao mesmo tempo, as ações preventivas realizadas pelo serviço de segurança privada, desempenhado por vigilantes uniformizados.

De acordo com a literatura internacional especializada sobre o tema, os serviços de segurança privada passaram a se expandir de forma mais significativa no mundo (ou ao menos nas democracias desenvolvidas ou em desenvolvimento, onde os dados são mais acessíveis) a partir dos anos 60 (Shearing,1992; South,1994), estimuladas por mudanças importantes nas dinâmicas sociais dessas sociedades, em especial nos grandes centros urbanos.
Já no Brasil, conforme preceitua o Artigo 144 da Constituição Federal de 1988, a Segurança Pública é devida ao Estado, por meio das Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiro Militar e Polícia Penal (Federal, Estaduais e Distrital), direito e responsabilidade de todos, visando garantir a manutenção e preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

A Guarda Civil Metropolitana não está inclusa pelo fato de não haver obrigatoriedade de o poder executivo municipal constituir uma força de segurança, mas sua existência está devidamente amparada e embasada na Constituição Federal de 1988 a exercer suas atividades conforme o disposto no § 8 do Artigo 144:

§ 8º Os Municípios poderão em conformidade com a Lei 13.022, de 08 de agosto de 2014 constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens patrimônio e usuários, conforme dispuser a lei. (https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/127482/lei-8863-94).

O aparato e os esforços do Estado em garantir a preservação da ordem pública mostram-se ineficazes e não atendem a interesses pessoais ou particulares da sociedade como um todo, não possui condições de suprir completamente suas tarefas de proteção de pessoas e do patrimônio, conforme menção no resumo deste trabalho de investigação, haja vista, tratar-se de um processo complexo, sistemático e abrangente, pois, contempla ações variadas de caráter preventivo.
· Social = (educação, saúde, trabalho, lazer, moradia, etc;
· Leis = (definição de crimes e penas);

· Repressão = (atuação dos órgãos Policiais/ Ministério Público);
· Responsabilização = (julgamento do acusado pelo juiz);
· Punição = (cumprimento da pena pelo condenado); e
· Ressocialização (reintegração do preso à sociedade). Fazendo-se necessária sua multilateralização com a participação da iniciativa privada para tal mister.
O porquê da contratação de consultor de um Gestor de Segurança Privada na forma de Licitação como elo entre o Poder Público e Inciativa Privada na realização da Segurança Pública?

I. Por ser um Profissional possuidor de curso de nível superior, cuja grade curricular é composta de:
Grade curricular da Universidade Estácio de Sá:
Legislação de Segurança Privada, Gestão de Segurança Privada, Gestão de Mapeamento de Risco, Inteligência Competitiva e Analise da Inteligência, Projeto de Segurança Privada, Segurança Física de Instalações, Ferramenta da Qualidade e Gestão por Processos, Visão Estratégica e Visão Humanista. 
Conforme citado acima, a instituição deixa claro que tratar-se de:

II. Profissional provido de alto grau de conhecimento tecnológico em diversos tipos de equipamentos de vigilância;

III. Capacitado a calcular custos/benefício da implantação de um sistema de segurança.
Para atingir os objetivos estipulados foi feito um estudo bibliográfico sobre os tipos de pesquisa de campo e amostragem existentes, verificando-se qual atenderia aos objetivos da pesquisa. 

Analisou-se qual é a técnica de coleta de dados que seria usada, dentre: questionário, entrevista, formulário e outras. Neste trabalho, após a realização de estudos sobre as vantagens e desvantagens da utilização do método do questionário em relação às demais se optou pela utilização de um questionário estruturado não disfarçado diferenciado para o público envolvido no Processo (stakeholder), grupos, comunidades, instituições, público interno, intermediário e externo, e ao final tabulação dos dados. 

Quanto à escolha do tipo de questão utilizou-se a classificação proposta na literatura estudada (MARCONI & LAKATOS, 1996; MATTAR, 1996; BOYD & WETFALL, 1964). Segundo esta classificação, as perguntas fechadas (dicotômicas) e fechadas (tricotômicas). O método mostrou-se eficiente, justificando a técnicas de coleta de dados escolhidos para a pesquisa, pois a pessoa lê e responde sem a presença de um entrevistador. 

Durante a redação das questões, foram tomados os seguintes cuidados: utilizado uma linguagem clara, de fácil entendimento, com termos técnicos de conhecimento geral. Para evitar dúvidas, ao usar siglas procurou-se colocar junto os seus significados. Além disso, o questionário foi elaborado com poucas questões com redação pessoal, usando principalmente questões impessoais com redação direta. 

Quanto à escolha do tipo de questão utilizou-se a classificação proposta na literatura estudada (MARCONI & LAKATOS, 1996; MATTAR, 1996; BOYD & WETFALL, 1964). Ou seja, múltipla escolha. 

A segurança pública é um dever do Estado. Mas o poder público está pronto para garantir a segurança para todos?

Após a realização de estudo bibliográfica sobre a metodologia do QFD, fez se a revisão dos possíveis instrumentos de coleta de dados existentes, para a escolha do método que iria atender os objetivos deste estudo. 

O método escolhido foi a Pesquisa de campo para a obtenção de informações sobre o assunto, sendo definido como objetivo da pesquisa: Demostrar que o trabalho de parceria, envolvendo o Poder Público e a Iniciativa Privada, gestores de segurança privada, vigilantes e as comunidades, representadas por dirigentes de Associações de Amigos de Bairros e CONSEG's (Conselhos Comunitários de Segurança) reduziriam o índice de ações criminosas.

E o método de pesquisa empregado foi quantitativo–Descritivo estratificado, com amostras casual, sendo efetuado investigação empírica, cujo objetivo foi conferir a hipótese, delineamento, analise dos problemas envolvendo o meio ambiente, conforme o disposto por (MARCONI & LAKATOS, 1996). 

A definição da amostragem foi a seguinte:

30 (trinta) pessoas da Comunidades;

30 (trinta) Policiais Militares;

30 (trinta) Membros de CONSEG;

30 (trinta) Vigilantes.

Deste modo, a amostragem é aleatória. O uso dessa amostra é justificado pelo fato do uso do “QFD”
, no tocante a Segurança física e patrimonial (atender as necessidades da Sociedade, por meio de um serviço de segurança pública e privada eficaz e eficiente.

A Tabulação dos dados se deu após o retorno dos questionários, antes de sua análise, houve a verificação dos dados, codificação e tabulação em conformidade com (MATTAR 1996), sendo as questões respondidas conforme instrução de preenchimento, não havendo a necessidade de entrar em contato com o respondente. Como se trata de questões fechadas não foi codificado sendo diretamente tabuladas. A tabulação ou organização dos dados se deu na forma mistada (MARCONI & LAKATOS, 1996), e parcialmente manual e eletrônica (MATTAR, 1996). Neste trabalho foi realizada tabulação eletrônica, onde cada questão foi recriada em tabelas no Excel, existido uma coluna, para cada opção de respostas das questões fechadas. Os dados foram digitados nas planilhas do Excel, com eles, elaborou-se gráficos para facilitar a análise dos resultados.
JUSTIFICATIVA

Pelo exposto, a razão da realização deste estudo advém da minha experiência como instrutor de ensino em uma escola de formação de vigilante, para tanto faço uma pergunta ao leitor deste artigo: “Conhece alguma empresa de médio ou grande porte, não interessando o ramo de atividade que não tenha no mínimo 01 (um) Vigilante?

Essa pergunta não é o tema da pesquisa, mas retrata a importância e os benefícios do trabalho realizado pela Segurança Privada ao País, tais quais:

· Para o Estado (Segurança Pública) – Além de proporcionar a diminuição de gastos com recursos humanos especializados, materiais e financeiros à administração pública, a Segurança privada uniformizada exerce a mesma função das instituições descritas no Artigo 144 da Constituição Federal de 1988.

Cabe salientar que mesmo não possuindo Poder de Polícia a Segurança Privada auxilia indiretamente a Administração Pública na missão de promover a manutenção e preservação da ordem pública, no caso do Estado, por meio do policiamento ostensivo preventivo fardado e no caso da segurança privada, por meio da presença física do profissional devidamente uniformizado.   

· Para a Sociedade (O direito de autodefesa) – Por ser uma atividade exercida por empresas credenciadas junto ao Departamento de Polícia Federal, nos termos da legislação vigente e possuir o mesmo objetivo do Estado, qual seja, garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio.

Perfil do profissional de Segurança Privada):

· Gestor (direção) – Serviço voluntário, cujo o profissional é responsável pelo planejamento de ações que visam definir metas, emprego de recursos humanos (motivação), tecnológicos, financeiros e de infraestrutura, entre outros, com a finalidade de atingir os objetivos estratégicos do negócio com eficiência e produtividade, para tanto, é necessário que o gestor, profissional da área de segurança privada seja possuidor do curso de nível superior em Gestão da Segurança Privada, cuja a grade curricular é composta de: (Universidade Estácio de Sá (https://estacio.br/cursos/graduacao);

· Legislação de Segurança Privada;

· Gestão de Segurança Privada;

· Gestão de Mapeamento de Risco;

· Inteligência Competitiva e Analise da Inteligência; 

· Projeto de Segurança Privada;

· Segurança Física de Instalações;

· Ferramenta da Qualidade e Gestão por Processos;

· Visão Estratégica; e

· Visão Humanista.
· Vigilante (execução) - Serviço voluntário, devendo preencher os seguintes requisitos, comprovados “documentalmente”
:
·  I - Ser brasileiro, nato ou naturalizado;

· II - Ter idade mínima de vinte e um anos;

· III - Ter instrução correspondente à quarta série do ensino fundamental;

· IV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por empresa de curso de formação devidamente autorizada;

· V - Ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;

· VI - ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal de onde reside, bem como do local em que realizado o curso de formação, reciclagem ou extensão: da Justiça Federal; da Justiça Estadual ou do Distrito Federal; da Justiça Militar Federal; da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal e da Justiça Eleitoral;

· VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

· VIII - possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.

 A “grade curricular”
 do Curso de Formação de Vigilantes: é composta de: 
· Noções de Segurança Privada;

· Legislação Aplicada e Direitos Humanos;

· Relações Humanas no Trabalho;

· Sistema de Segurança Pública e Crime Organizado;

· Prevenção e Combate a Incêndio;

· Primeiros Socorros;

· Educação Física;

· Defesa Pessoal;

· Armamento e Tiro;

· Vigilância;

· Radiocomunicações;

· Noções de Segurança Eletrônica;

· Noções de Criminalística e Técnicas de Entrevista Prévia;

· Uso Progressivo da Força; e

· Gerenciamento de Crises. 
Trabalho de conscientização, visando demonstrar a necessidade da unificação dos esforços do Poder Público, Segurança Privada representada por seus Gestores e Dirigentes de Conselho Comunitário de Segurança - CONSEG’s, visando garantir o disposto no Artigo 5º da Constituição Federal de 1988, a manutenção e a preservação da ordem pública.

 Esclarecer que as Políticas da Segurança Privada envolvem a Administração Pública, as classes patronais (Sindicato Patronal que defende os interesses dos empresários) e laboral (Sindicato Laboral que defende a classe dos trabalhadores), no entanto, esse trabalho unificado vai de encontro ao interesse público no geral, pois, o Estado passa a atuar de forma mais incisiva no combate à criminalidade. Logo, o Estado ganha tempo para focar em interesses coletivos.
Demostrar os benefícios trazidos pela utilização dos conhecimentos técnicos do profissional da área de gestão de segurança privada na elaboração de planejamento de ações regionais no combate à criminalidade, bem os benefícios da utilização de profissionais denominados vigilantes na execução destas, levando-se em consideração a dignidade da pessoa humana, segurança dos cidadãos, prevenção de eventos danosos e diminuição de seus efeitos. 

Em 1969, por meio do Decreto Lei nº 1.034, de 21 de outubro, o Governo obriga as Instituições Financeiras a realizarem suas próprias segurança, incluindo seus transportes de valores, ou seja, a partir de então, só poderiam funcionar se houvesse vigilância ostensiva em seu interior, iniciando então, o ciclo da utilização da Segurança Privada pelo Poder Público como força auxiliar no combate à criminalidade (multilateralização - Shearing, p.5 1992; South, 1994).

Na ocasião ficou estabelecido a vedação do funcionamento de qualquer dependência de estabelecimento de crédito (compreendiam as instituições bancárias, as caixas econômicas, e as cooperativas de crédito que funcionem em lojas), onde houvesse recepção de depósitos, guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua, aprovado pela Secretaria de Segurança ou Chefatura de Polícia o respectivo Estado, dispositivo de segurança contra saques, assaltos ou roubos, incluindo a vigilância ostensiva, realizada por serviço de guarda composto de elementos sem antecedentes criminais, mediante aprovação de seus nomes pela Polícia Federal, denominados “Vigilantes”.
A ação do governo atingiu seu objetivo, reduzindo substancialmente a incidência de ações criminosas contra as instituições financeiras.    

Tendo em vista a eficácia proporcionada pelo Decreto Lei nº 1.034 de 21 de outubro 1969, o governo utilizando do seu poder constitucional inova a Segurança Privada no País e; por meio da Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, regulamenta a segurança privada nos estabelecimentos financeiros e cria normas para constituição e funcionamento das empresas particulares explorarem serviços de vigilância e de transporte de valores.

A Segurança Patrimonial Privada está pautada na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, regulamentada pelo Decreto 89.056 de 24 de novembro de 1983, a qual estabelecia inicialmente no seu Artigo 10 que segurança privada eram:

 Art. 10. .... as atividades desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou privados. (https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/127482/lei-8863-94).

Em 1994, por meio da Lei nº 8.863, de 28 de março, novamente o governo avalia como positiva a atividade da Segurança Privada no País e altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, acrescentando novas atividades a serem exercidas por seus profissionais, passando a ser considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de proceder à vigilância não só do patrimônios das instituições financeiras e de outros estabelecimentos públicos ou privados descritos no parágrafo anterior, passando a exercer também atividades em estabelecimentos comerciais, industriais, empesas de prestação de serviços, residências, entidades sem fins lucrativos e atividade de escolta armada, visando garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga.
Art. 10. .... § 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. (https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/127482/lei-8863-94).

Vale salientar que a Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994, também cria a figura do profissional responsável pela preservação da integridade física de pessoas (Vigilante de Segurança Pessoal Privada - VSPP), onde o vigilante é submetido a um rigoroso processo de seleção. Devido à natureza do trabalho, o seu treinamento também envolve procedimentos e táticas de ações preventivas e defensivas mais complexos.

Além de um rigoroso processo de seleção psicológico e emocional, o Vigilante de Segurança Pessoal Privada - VSPP também é “treinado”
 em:

Direção defensiva, evasiva e outras habilidades técnicas;

Utilização de armas letais e não letais;

Defesa pessoal;

Táticas antissequestro, entre outras.

Conforme observa-se, o profissional era autorizado a exercer somente atividades de segurança patrimonial e transporte de valores, porém, com a promulgação da Lei 8.863, de 28 de março de 1994, o profissional passa a exercer também a atividade de guarda costas (Vigilante de Segurança Pessoal Privada - VSPP), atividade de apoio a transporte de cargas (Escolta Armada) e de prestação de serviços de segurança em residências.
1. Evolução do número de vigilantes regularizados no Brasil 
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Com receio do aumento do efetivo de Vigilantes (Instituições armadas ou desarmadas) no território nacional, em 30 de março de 1.995, por meio da Lei 9.017, o governo altera o Decreto nº 89.056/83, retirando o controle dos Estados sobre a atividade de Segurança Privada no País, transferindo tal mister à Polícia Federal. 

Segundo dados da Coordenação de Controle da Segurança Privada da Polícia Federal, existem hoje no país 431.600 vigilantes, ou seja, 19.700 a mais do que os 411.900 policiais militares estimados pelo Ministério da Justiça. (Fonte: https://www.douradosagora.com.br).
Atualmente Segurança Privada no País é regrada e classificada por meio da Portaria da Polícia Federal nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, como sendo atividades complementares de segurança pública nos termos da legislação específica.

Ante o acima exposto, paira a questão: existe uma parceria entre o Estado e a iniciativa Privada? 

Já no senário internacional, nos Estados Unidos, por exemplo, a segurança privada surgiu oficialmente no ano de 1820, onde um grupo de homens foi organizado por Allan Pinkerton com o objetivo de proteger o presidente Abrahan Lincoln, sendo esta a primeira empresa de segurança privada do mundo. 

Comparando o número de pessoas empregadas na indústria de segurança nos anos de 1969/95, observou-se um saltou de 300 mil em 1969 para 1,5 milhão em 1995. 

Atualmente, os guardas particulares já ultrapassaram em quase três vezes o número de policiais nos Estados Unidos, e em duas vezes no Canadá. 

Essa expansão da oferta e da procura pelos serviços privados de proteção, que se consolida pela ampliação do próprio conceito de policiamento, também está presente atualmente na maior parte dos países democráticos, mesmo naqueles que têm uma tradição política que privilegia a soberania do Estado e do direito público (como França, Portugal e Espanha), em que o desenvolvimento dessa indústria foi significativamente menor.

 South (1994) identificou números semelhantes aos norte-americanos e canadenses em diversos países europeus, tanto do Oeste quanto do Leste. A mesma tendência pode ser observada em outras regiões, como na Austrália, no Japão e na África do Sul, a partir dos estudos existentes (Sarre, 2002 e Irish, 1999). 

Além do grande número de vigilantes atuando nas empresas, bairros residenciais e condomínios, o setor está se tornando cada vez mais sofisticado em processos de formação e treinamento, bem como no desenvolvimento de novos equipamentos eletrônicos de vigilância.

A Brinks é uma empresa de segurança americana com sede fora de Richmond, Virginia, Estados Unidos. O negócio principal desta empresa transformou-se de operações de segurança doméstica em transporte armado para bens e bens valiosos.

Como prestadora de serviços internacionais de segurança privada, a empresa possui presença comercial em mais de 100 países e emprega aproximadamente 70000 pessoas.

A empresa é mais popular do que qualquer outra empresa de segurança do mundo por causa de 15.000 veículos, a maioria deles com resistência a balas.

Seus serviços incluem logística, gerenciamento de caixa, segurança de computadores, pagamento seguro e serviços de guarda de aeroportos em muitos países.

A GardaWorld é uma empresa de segurança, com sede em Montreal, Canadá. Ele fornece soluções de negócios e serviços de segurança para mais de mil clientes em todo o mundo. Possui mais de 62 mil funcionários de várias nacionalidades e a prestação de serviços essenciais é um serviço de proteção na área complexa e de alta ameaça.

A empresa fornece os guardas armados aos clientes, bem como outros serviços gerais, incluindo gerenciamento de crises, segurança da aviação e serviço federal. A presença global da empresa está nos EUA e no escritório do Oriente Médio em Dubai.

A Allied Universal é uma empresa de segurança de operação privada com sede nos Estados Unidos. A empresa fornece pessoal de segurança, projeto e instalação de sistemas de segurança, serviços de zeladoria e serviços de pessoal.

Atualmente, a Universal Protection Security Systems opera sob a divisão Allied Universal Security Systems. A Allied Universal é um dos maiores provedores de serviços de segurança da América do Norte e é reconhecida como o principal provedor de serviços.

A Securitas AB foi fundada em 1934 em Helsingborg, com sede em Estocolmo, Suécia. A empresa possui aproximadamente 300.000 funcionários em todos os 60 países do mundo. Ela opera os negócios no mercado global que inclui América do Norte, América Latina, Ásia, Oriente Médio.
A empresa presta serviços de alarme e sistema de monitoramento, segurança da aviação, serviços caninos, investigação corporativa, proteção executiva, consultoria de segurança, serviços especializados de guarda, rastreamento e rastreamento, etc.

O CAIC Internacional foi fundado em Santa Mônica em 1972. Desde então, fornece o serviço de solução de informações para a maioria dos departamentos relacionados à defesa do governo dos EUA.

A empresa se envolveu na transformação da inteligência em nome da defesa nacional e de clientes civis federais. É uma das empresas de TI mais admiradas que se envolveu com tecnologia e hardware militares.

O CACI oferece oportunidades dinâmicas de carreira para o veterano militar das forças armadas dos EUA e ex de outros países oficiais militares. A empresa empregou quase 20.000 funcionários em todo o mundo.

Booz Allen Hamilton foi fundada em 1914 como empresa de consultoria em tecnologia dos EUA por Edwin G. Booz, James L. Allen e Carl L. Booz Allen Hamilton.

A empresa de segurança da informação tem desempenhado papéis importantes em áreas de serviços, como consultoria de engenharia, gerenciamento e segurança, para o governo do Departamento de Defesa dos EUA e governos estrangeiros.

Sendo uma empresa lucrativa de consultoria de segurança e risco, não apenas limitada no estado dos Estados Unidos, mas também se expandiu no Oriente Médio, na África e no sudeste da Ásia.

Booz Allen ajudou o governo dos Emirados Árabes Unidos a criar um equivalente da Agência de Segurança Nacional. A empresa ensina tudo, desde mineração de dados, gerenciamento e vigilância até o governo de muitos países.

A Control Risks é uma empresa privada que presta consultoria de risco e serviços especializados em um risco de segurança político integrado ao governo e ao país.

Embora a sede da empresa esteja localizada em Londres, ajudou as organizações mais importantes do mundo a entender e gerenciar os riscos em ambientes complexos ou hostis.

A empresa apoia os clientes, a maioria deles são governos estrangeiros, fornecendo consultoria, análise de especialistas e investigação de questões políticas sensíveis.

A presença mundial da Control Risks está nos cinco continentes e em 40 escritórios no mundo. Os serviços oferecidos incluem consultoria e monitoramento de riscos políticos e econômicos.

Além disso, a empresa também ajuda a detectar riscos de segurança em viagens, serviços marítimos e empresas, além do treinamento em Gerenciamento de crises e continuidade de negócios.

Por fim, a Control Risks é muito famosa por Serviços de Proteção, Engenharia e Design de Segurança, Consultoria de Segurança, Resposta a Crises e Segurança Cibernética.

A GardaWorld é uma empresa de segurança, com sede em Montreal, Canadá. Ele fornece soluções de negócios e serviços de segurança para mais de mil clientes em todo o mundo. Possui mais de 62 mil funcionários de várias nacionalidades e a prestação de serviços essenciais é um serviço de proteção na área complexa e de alta ameaça.

A empresa fornece os guardas armados aos clientes, bem como outros serviços gerais, incluindo gerenciamento de crises, segurança da aviação e serviço federal. A presença global da empresa está nos EUA e no escritório do Oriente Médio em Dubai.

A DynCorp International é um prestador de serviços americano para as empresas de aviação no mundo. Como empresa de apoio à aviação, seus serviços cobrem a área de apoio à operação de vôo, treinamento para desenvolvimento internacional, treinamento e suporte de inteligência, operações de contingência, operações de segurança e manutenção de veículos terrestres.

Além disso, os serviços são um mapa interativo, Aviação, Inteligência e Segurança, operação logística e de contingência e estudo de caso.

A DynCorp prestou apoio às forças americanas no Peru, Colômbia, Afeganistão, Iraque, Somália, Kosovo, Kuwait etc.
A ADT fundada em 1874 como uma organização de telégrafo para enviar as instruções para o pregão da bolsa de ouro. Essa inspiração desenvolveu o
sistema de alerta baseado em telégrafo, e desde então, a empresa mudou seu modelo de negócios.

Agora, a ADT lidera o fornecimento de alarmes e outros sistemas de vigilância nos Estados Unidos e fora dela. Como produtora de sistemas de segurança de alta tecnologia, a empresa atendeu 8 milhões de clientes com 20.000 funcionários de 300 locais diferentes em todo o mundo.

Seus negócios são soluções de segurança de varejo, alimentos e bebidas, solução clínica, solução mecânica e solução de escritório.

PESQUISA

A pesquisa do tema: “Poder Público e iniciativa privada – juntos no combate à criminalidade” será realizada por este pós-graduando, sob orientação da Coordenação de Pesquisa da Universidade Estácio de Sá. 

 O objetivo primário: Têm como finalidade estudar indivíduos envolvidos no Processo de prestação de serviço de segurança (Poder Público e a Iniciativa Privada, gestores de segurança privada, vigilantes e as comunidades, representadas por dirigentes de Associações de Amigos de Bairros e CONSEG's (Conselhos Comunitários de Segurança), com o objetivo de investigar a aceitabilidade ou não da parceria do Estado e Iniciativa Privada na realização da Segurança Pública.

O objetivo secundário: Oferecer subsídios, demonstrar e convencer a sociedade sobre a necessidade da parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada para a manutenção e preservação da ordem pública por meio de ações conjuntas, coordenadas por um Gestor de Segurança Privada e o Poder Público, integrando segurança ostensiva a pé ou motorizada, como o apoio de câmeras de vigilância pública e privadas, drones e rádios comunicadores.

HIPÓTESES

1. Parte-se da hipótese de que existe uma parceria entre o Estado e a iniciativa Privada na realização da Segurança Pública.
1.2. Situação hipotética I: Terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que sim;

1.3. Situação hipotética II: Não terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que não ou não possuem conhecimento.

Considerando a situação exposta no item 1.2. Situação hipotética I, ficará comprovado que a população desconhece a unilateralidade do Estado em promover a Segurança Pública, ou seja, acreditam na existência da parceria.

Considerando a situação exposta no item 1.3. Situação hipotética II, ficará comprovada que a população está ciente que a Segurança Pública é realizada unilateralmente pelo Estado, ou seja, não acreditam na existência da parceria.

2. Parte-se da hipótese de que o Estado deve garantir a preservação da ordem pública sem a participação da iniciativa privada, haja vista, ser dever do poder público em promovê-la, conforme preceitua o Artigo 144 da Constituição Federal de 1988.

2.1. Situação hipotética I: Não terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que sim;

2.1.1. Considerando a situação exposta no item .2.1. Situação hipotética I, ficará comprovado que a população corrobora com a unilateralidade do Estado em promover a Segurança Pública. Política ultrapassada e ineficaz e não atende a interesses pessoais ou particulares da sociedade como um todo, não possui condições de suprir completamente suas tarefas de proteção de pessoas e do patrimônio
2.2. Situação hipotética II: Terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que não ou não possuem conhecimento.

2.2.1. Considerando a situação exposta no item 2.2. Situação hipotética II, ficará comprovada que a população está ciente que a Segurança Pública necessita de ações que visem sua melhora e que a parceria seria uma boa ferramenta.

3. Parte-se da hipótese de que a melhor forma de promover a Segurança Pública seria por meio da parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada, a qual atuaria como força auxiliar do Estado, representada por um Gestor de Segurança Privada.

3.1. Situação hipotética I: Terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que sim;

3.1.1. Considerando a situação exposta no item 3.1. Situação hipotética I, ficará comprovado que a população corrobora para a existência de parceria, na qual, a iniciativa privada atuaria como força auxiliar do Estado, representada por um Gestor de Segurança Privada.
3.1.2. Situação hipotética II: Não terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que não, ou não possuem conhecimento.

3.2.1. Considerando a situação exposta no item 3.1.2 Situação hipotética II, ficará comprovado que a população não corrobora para a existência de parceria, na qual, a iniciativa privada atuaria como força auxiliar do Estado, representada por um Gestor de Segurança Privada, mantendo a segurança pública apenas como sensação de segurança.

4. Parte-se da hipótese de que a sociedade seria beneficiada ou prejudicada em uma parceria público/privada na execução da Segurança Pública no País. 

4.1. Situação hipotética I: Terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que seria beneficiada.

4.1.1. Considerando a situação exposta no item 4.1. Situação hipotética I, ficará comprovado que a população corrobora para a existência de parceria, e não na utilização da Segurança Privada como ferramenta do Estado para promover a Segurança Pública.

4.2. Situação hipotética II: Não terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que seria prejudicada, ou não possuem conhecimento.

4.2.1. Considerando a situação exposta no item 4.2. Situação hipotética II, ficará comprovado que a população não corrobora para a existência de parceria, e na continuidade da utilização da Segurança Privada como ferramenta do Estado para promover a Segurança Pública.

5. Parte-se da hipótese de que os profissionais da área de Segurança privada são qualificados para auxiliar o poder público na realização da segurança pública.

5.1. Situação hipotética I: Terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que sim;

5.1.1. Considerando a situação exposta no item 5.1. Situação hipotética I, ficará comprovado que a população acredita que os profissionais da área de Segurança privada são qualificados para auxiliar o poder público na realização da Segurança Pública.

5.2. Situação hipotética II: Não terá atingido o objetivo se os indivíduos pesquisados responderem que não, ou não possuem conhecimento.

5.2.1. Considerando a situação exposta no item 5.2. Situação hipotética II, ficará comprovado que a população não acredita que os profissionais da área de Segurança privada são qualificados para auxiliar o poder público na realização da Segurança Pública.
RELATÓRIO DA PESQUISA

Conclui-se que a sociedade desconhece a existência de um instrumento muito significante para combater a criminalidade no País denominada “PARCERIA” - PODER PÚBLICO e iniciativa privada - JUNTOS NO COMBATE à CRIMINALIDADE.

E por fim, cabe salientar mais uma vez que a Segurança Privada é explorada pelo Estado para cumprir sua obrigação de promover a Segurança Pública, não havendo, no entanto, uma parceria, fato comprovado por não haver troca de informações, conhecimentos ou experiências adquiridas, trabalho ou ações conjuntas no combate à criminalidade, conforme alguns exemplos:

I – Compartilhamento da Base de Dados Criminais;

II – Compartilhamento no uso de Centros de Formação de Soldados (treinamento);

III – Compartilhamento das estruturas de Bases de Segurança fixa ou móvel;

III – Compartilhamento no uso do Sistemas de Câmeras de Vigilância (integração em uma central de monitoramento das câmeras públicas e privadas);

IV – Uso da capacidade técnica de profissionais da área de Segurança Privada:

· Uso do Gestor de Segurança Privada – profissional capacitado para a realização de projetos para qualquer tipo e necessidade de segurança, seja patrimonial ou pessoal, contento custos, equipamentos e números necessários de operadores em virtude do conhecimento adquirido na “grade curricular”
 do curso de formação de Gestor (Legislação de Segurança Privada, Gestão de Segurança Privada, Gestão de Mapeamento de Risco, Inteligência Competitiva e Analise da Inteligência, Projeto de Segurança Privada, Segurança Física de Instalações, Ferramenta da Qualidade e Gestão por Processos, Visão Estratégica e Visão Humanista.

· Uso do Vigilante – Profissional devidamente:
· Habilitado - Por instituição autorizada pela Polícia Federal (Escola de Formação de Vigilantes) a exercer a atividade de segurança privada destinada a proteger pessoas, patrimônio público ou privado, transportes de valores e cargas. 

· 
Capacitado – Pelo conhecimento adquirido na grade curricular do curso de formação ( Exemplos: Noções de Segurança Privada, Legislação Aplicada e Direitos Humanos, Relações Humanas no Trabalho, Sistema de Segurança Pública e Crime Organizado, Prevenção e Combate a Incêndio, Primeiros Socorros, Educação Física, Defesa Pessoal, Armamento e Tiro, Vigilância, Radiocomunicações, Noções de Segurança Eletrônica, Noções de Criminalística e Técnicas de Entrevista Prévia, Uso Progressivo da Força e Gerenciamento de Crises).
Portanto, os subsídios inicialmente apresentados, demonstram ser possível a atuação da Iniciativa Privada e o Estado em parceria para dirimir problemas relacionados com a Segurança Pública.
RELATÓRIO ESTATÍSTICO

  Conclui-se que grande parte dos entrevistados acreditam que existe uma parceria entre o Estado e a Iniciativa Privada, que a Segurança Pública não deveria ser realizada somente pelo Estado, acreditam que o vigilante e o Gestor de Segurança Privada são profissionais capacitados para atuar em parceria com o Poder Público.
8.1. Existe uma parceria entre o Estado e a iniciativa Privada na realização da Segurança Pública?

(    ) SIM       (    ) NÃO   (    ) DESCONHECE
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8.2. O Estado deve garantir a preservação da ordem pública sem a participação da iniciativa privada, haja vista, ser dever do poder público exercê-la, conforme preceitua o artigo 144 da Constituição Federal de 1988? 

(    ) SIM      NÃO (    )       (    ) DESCONHECE                  
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8.3. A sociedade seria beneficiada em uma parceria público/privada na execução da Segurança Pública no País? 

(    ) SIM       (    ) NÃO   (    ) DESCONHECE
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8.4. Os profissionais da área de Segurança privada são qualificados para auxiliar o poder público na realização da segurança pública? 

(    ) SIM       (    ) NÃO   (    ) DESCONHECE
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O surgimento e emancipação dos serviços particulares de segurança no Brasil inicialmente se deu pelo Decreto-Lei nº 1.034, de 21 de outubro de 1969. Na ocasião a atividade era restrita as instituições financeiras; e em 1983, por ter demonstrado competência, corroborado para a queda acentuada de crimes cometidos contra as instituições financeiras, o governo amplia a área de atuação do serviço de segurança privada, por meio da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, expandindo-se a atuações de segurança em patrimônios públicos e privados e entre outras atividades no decorrer dos anos, tais quais: Segurança Pessoal Privado, Escolta armada. 
É um fenômeno complexo e que não pode ser resumido na questão da falência da segurança pública, nem tampouco a uma suposta crise de legitimidade do Estado, como mostra a análise desse processo. Não obstante, a Segurança Privada chegou oficialmente em 1969, devido ao aumento da criminalidade e da sensação de insegurança, expandindo-se até os dias atuais. A parceria Público/Privado descrita nesse Artigo traz uma nova visão de enfrentar a criminalidade, utilizando os recursos que já possuímos de forma racionalizada, visando proporcionar segurança no uso e circulação no espaço urbano público ou privado, evitando situação que tem motivado a criação de determinados espaços para os quais se deseja ter segurança reforçada em tempo integral. 
Embora esse aspecto tenha sido compreendido como uma ocupação da segurança privada de espaços cuja responsabilidade caberia ao setor público, pouco tem sido observada a presença dos novos recursos de segurança como uma necessidade gerada pela multiplicação desses espaços, onde apesar da jurisdição pertencer ao Estado, a responsabilidade pela segurança é atribuída aos proprietários. As forças públicas, mesmo que quisessem, não teriam recursos capazes de suprir tal demanda.
Prova dos fatos é que não existe no Brasil empresas de médio e grande porte de qualquer ramo de atividade, seja: Construção Civil, Têxtil, Alimentação entre outros, que não possuam ao menos 01 (um) vigilante cuidando do seu patrimônio e das pessoas que fazem uso deste. 
Apesar dos esforços do governo e avanços tecnológicos, leis e regras comportamentais, visando a diminuição da criminalidade no País, concluo que ainda não existe uma parceria entre o Estado e a Iniciativa Privada na condução da Política de Segurança Pública, posto, não a inexistência de atividades conjunta envolvendo por exemplo:

· Retenção de Informações: O Estado possui banco de dados contendo informações criminais, tais quais:

· Modus operandi de criminosos - ferramenta que se fosse compartilhada com o serviço de segurança privada poderia ser utilizada para antecipar as ações do crime organizados ou de associações criminosas;
· Fichas criminais individualizadas – Condenados e foragidos da justiça; 
· Compartilhamento tecnológico – Rede de comunicação entre ambas, Drones, câmeras de monitoramento;

· Compartilhamento de Instalações - (Base de Segurança Móveis e fixas.

 Ficando comprovado que a Segurança Privada é utilizada pelo Governo como uma ferramenta ou uma complementação de medidas que visem a manutenção e preservação da Ordem Pública, no entanto, não existe uma parceria.

    Tal parceria desoneraria o Estado, podendo este, aplicar os recursos humanos e materiais em outras áreas prioritárias da segurança pública:

· Em uma visão primaria:

· Promoção de apoio direto a Polícia Militar (Policiamento Ostensivo Fardado) – Segurança Privada (Vigilância com Presença Ostensiva Uniformizada), visando inibir e coibir a prática de ações criminosas; (outro exemplo: Substituição de Policiais Militares que trabalham em uma sala de monitoramento, em uma Base Comunitária de Segurança por vigilantes);
· Em uma visão secundaria:

· Promoção de apoio direto a Polícia Civil, polícia judiciaria, por meio de estudo de imagens de câmeras (públicas e privadas para elucidação de casos criminais).
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
As 10 maiores empresas de segurança do mundo (Disponível em:< https://www.topmelhores.com.br> Acesso em: 15/05/2021).
Brasil tem 5% mais vigilantes do que policiais militares (Disponível em:< https://www.douradosagora.com.br> Acesso em: 24/05/2021).
CAUCHICK Miguel; CARPINETTI, Luiz. brazilian experiences on QFD application. In: 5th International Symposium on Quality Function Deployment, 5, p. 229-239, 1999, Belo Horizonte.
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 (Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 26/05/2021).
DAVID H. Bayley and CLIFFORD D. Shearing The New Structure of Policing, p. uly 2001NCJ 187083.
Decreto-Lei nº 1.034, de 21 de outubro de 1969 Segurança para Instituições Bancárias, Caixas Econômicas e Cooperativas de Créditos, e dá outras providências. (Disponível em:<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-1034-21-outubro-1969-375297-publicacaooriginal-1-pe.html> Acesso em: 06/06/2021).
Lei 7.102, de Segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências. (Disponível em:<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7102-20-junho-1983-356931-normaatualizada-pl.html> Acesso em: 06/06/2021).
MARCONI, M. D. A.; LAKATOS, E. M. Técnicas de pesquisa: planejamento e execução de pesquisas, amostragens e técnicas de pesquisas, elaboração, análise e interpretação de dados. 3.ed. São Paulo: Atlas, 1996. 

OLIVEIRA, S. L. Tratado de metodologia científica: PROJETOS DE PESQUISAS, TGI, TCC, monografias, dissertações e teses. São Paulo: Pioneira, 1997.

Surgimento da Segurança privada (Disponível em:< http://www2.portoalegre.rs.gov.br> Acesso em: 06/06/2021).
Universidade Estácio de Sá (Disponível em:< http:// https://estacio.br/> Acesso em: 03/08/2021).
ZANETIC, André: A Disseminação da Segurança Privada no Brasil: pressupostos e motivações:  São Paulo: USP, 2006.
OBS:





OBS:





OBS:





OBS:








� WhatsApp é um aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones. https://pt.wikipedia.org/wiki/WhatsApp


� Relação de colaboração entre duas ou mais pessoas com vista à realização de um objetivo comum. https://www.sinonimos.com.br/parceria/


� O QFD (Quality Function Deployment – Desdobramento da Função Qualidade) é uma das ferramentas da qualidade que foi criada na década de 60 pelo japonês Yoji Akao e que tem como objetivo principal permitir que a equipe de desenvolvimento do produto ou serviço incorpore as reais necessidades do cliente em seus projetos de melhoria.


� (Art. 155. Da Portaria da Polícia federal 3233, de 10 de dezembro de 2012 (disponível: https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/seguranca-privada/legislacao-normas-e-orientacoes/portarias/portaria-3233-2012-2.pdf/view):


� (Portaria da Polícia Federal nº 3332 de 10 de dezembro de 2012, disponível em https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/seguranca-privada/legislacao-normas-e-orientacoes/portarias/portaria-3233-2012-2.pdf/view):





� : Art. 10. da Lei 7.102 de 20/06/83, disponível em https://www.jusbrasil.com.br.





� Grade Curricular – Universidade Estácio de Sá.


� Portaria da Polícia Federal nº 3233, de 10 de dezembro de 2012 – Dispõem sobre a grade curricular do Curso de vigilante.
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